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possibilidade de conseguir me-
lhores empregos no futuro.

Os pesquisados disseram 
que conseguiriam continuar os 
estudos caso contassem, entre 
outras políticas de apoio, com 
flexibilidade de horários no 
trabalho, a oferta de vagas em 
creches — pois muitos são pais 
e mães —, e um currículo mais 
alinhado ao mercado de traba-
lho atual, que os prepare para 
postos mais qualificados, mas 
também para ingressar no en-
sino superior.

“A pesquisa mostra que o 
trabalho está no centro do in-
teresse do jovem, é a razão de-
le sair e de querer voltar para 
a escola. A gente vem de uma 
tradição que dissocia o trabalho 
do estudo, mas ajudar o jovem 
a se aproximar do mundo do 
trabalho e se formar para isso, 
é muito positivo”, defende Ana 
Inoue, superintendente do Itaú 
Educação e Trabalho.

Soluções

Lançado nesta semana 
pelo presidente Lula, o Plano 
Juventude Negra Viva prevê 
investimentos de mais de R$ 
665 milhões nos próximos 
anos em ações transversais 
para a redução das vulnera-
bilidades sociais que afetam 
essa população, incluindo o 
desemprego. Entre os desta-
ques da política está a criação 
do Pronasci Juventude, com 
bolsas de R$ 500 por mês pa-
ra jovens negros em cursos de 
capacitação profissional nos 
institutos federais.

Ana Lúcia  Alencastro, 
coordenadora geral de articu-
lação e normas do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) 
diz que a pasta também tem 
desenvolvido propostas volta-
das às parcelas mais vulnera-
bilizadas do público jovem. “A 
principal política para inclu-
são profissional de jovens do 
MTE é a aprendizagem. Na ad-
ministração direta, queremos 
adaptar os programas para dar 
prioridade para os aprendizes 
que não vão ser absorvidos 
pela iniciativa privada, como 
egressos do sistema socioedu-
cativo”, declara.

Segundo ela, programas 
de aprendizagem são a forma 
ideal de entrada no mercado de 
trabalho para jovens que preci-
sam conciliar escola e emprego 
porque a contratação acontece 
formalmente, por meio da Con-
solidação das Leis de Trabalho 
(CLT), que garante horário re-
duzido para estudantes.

Emily Gabriele da Silva, 18 
anos, foi alvo dessa política, na 
hora certa. Moradora do Ria-
cho Fundo 2, precisou começar 
a trabalhar durante o ensino 
médio para ajudar os pais com 
as despesas de casa. Encontrou 
uma oportunidade como jovem 
aprendiz na área administrativa 
de um colégio particular.

A jornada de trabalho redu-
zida, adaptada aos estudos, foi 
crucial para que ela conseguis-
se terminar a educação básica 
e se preparar para o vestibular. 
Neste ano, Emily vai começar a 
cursar pedagogia na Universi-
dade de Brasília.

“Agora, no primeiro semes-
tre da faculdade, minha grade 

veio muito bagunçada. Terça e 
quinta, eu vou passar o dia to-
dinho na universidade e tam-
bém sexta pela manhã. Só que 
meu trabalho deixou eu conti-
nuar do mesmo jeito, então eu 
vou conseguir manter os dois”, 
conta a estudante.

O programa de aprendiza-
gem, intermediado pelo Centro 

de Integração Empresa Escola 
(Ciee), prevê também um dia 
de capacitação profissional 
por semana, quando Emily 
tem cursos sobre processos 
administrativos, oratória e ou-
tras habilidades básicas para o 
mercado de trabalho.

A garota vai precisar conti-
nuar trabalhando durante toda 
a graduação, mas consegue vis-
lumbrar um futuro que inclui a 
formatura, e muito mais: “depois 
que eu terminar a pedagogia, eu 
ainda quero fazer serviço social 
ou psicologia”, sonha.

Para aumentar as chances 
de jovens como Emily se in-
serirem no mercado de traba-
lho sem deixarem de estudar, 
Ana Lúcia afirmou que o MTE 
pretende fortalecer o Pacto 
Nacional pela Inclusão Produ-
tiva das Juventudes, iniciativa 
lançada em dezembro do ano 
passado que visa reunir setor 
privado e governos na promo-
ção da empregabilidade deste 
grupo, por meio da criação de 
seu comitê gestor.

“O aumento da contratação 
de jovens aprendizes faz frente 
a alguns desafios das próprias 
empresas, como a alta rotativi-
dade e a baixa retenção. Essa é 
a convocação que o Pacto Glo-
bal tem feito para as empresas: 
construir uma agenda para 
promoção do trabalho decen-
te que envolva soluções para 
que eles possam trabalhar e, 
ao mesmo tempo, concluir os 
ensinos médio e superior”, diz 
Gabriela Rozman, gerente de 
conhecimento e parcerias do 
Pacto Global, programa das Na-
ções Unidas (ONU) que abarca 
o pacto brasileiro.

Na visão de João Alegria, se-
cretário-geral da Fundação Ro-
berto Marinho, empregadores 
podem ter, ainda, outro papel 
crucial para formação de seus 
quadros: o de busca escolar 
ativa de funcionários que eva-
diram da escola.

“O jovem que foi analisa-
do nessas pesquisas, não é o 
problema social. O fato dele 
estar inserido nos indicadores 
demonstra que há problemas 
sociais que o levam a essa con-
dição. O jovem é, portanto, a 
solução de uma série de pro-
blemas que nós enfrentamos 
no nosso país. Investir no jo-
vem, na sua capacidade labo-
rativa, mas sobretudo na sua 
capacidade formulativa, na 
sua educação, em especial do 
jovem pobre de periferia, é a 
resposta para o Brasil”, resume 
Ronald Sorriso, secretário na-
cional de Juventude.

“O trabalho é a razão do jovem sair e voltar para a escola”, diz Ana Enoue, do Itaú Educação e Trabalho   
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